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Recurso Especial Cível nº 0047076-78.2024.8.19.0000 

Recorrente: CHARLES FIGUEIREDO DE LIMA HOLDRADO 

Recorrida: TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 170/175, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, interpostos em face 

do acórdão da Segunda Câmara De Direito Privado, assim ementado:  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de Cobrança. 

Indenização securitária. Prescrição. Extinção do feito. 

Cumprimento de Sentença em relação à multa por 

Embargos protelatórios. Impugnação do autor, 

sustentando a inexigibilidade da multa, uma vez que 

é beneficiário da gratuidade de Justiça. Alegação de 

vício na representação processual da agravada que não 

procede. Juntada de substabelecimento, reiterando e 

ratificando os atos praticados no processo que sanou 

eventual vício. A suspensão da exigibilidade da 

obrigação de arcar com as despesas processuais e os 

honorários de sucumbência não afasta o dever de 

pagar a multa processual imposta. Art. 98, §4º, do 

CPC. Precedente do STF. Tratando-se de multa processual, 

aplicável ao caso o teor da súmula n.° 101 do TJRJ: "A 

gratuidade de justiça não abrange o valor devido em 

condenação por litigância de má-fé." Orientação 

jurisprudencial deste Tribunal de Justiça. Decisão mantida. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação ao 

artigo 98, §3º e 1.026, §3º, ambos do CPC. Alega dissídio jurisprudencial. 

 

Sustenta que o acórdão confundiu a natureza das multas processuais ao 

não diferenciar as sanções por embargos procrastinatórios daquelas por litigância de 
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má-fé. Defende a suspensão da exigibilidade do pagamento da multa em virtude do 

benefício da gratuidade de justiça já deferido.  

 

Afirma que a aplicação da Súmula nº 101 do TJRJ é indevida porque a 

multa por litigância de má-fé e a multa por embargos protelatórios possuem 

características distintas. Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Contrarrazões às fls. 181/193. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Primeiramente, importa destacar o seguinte trecho do acórdão que 

ressalta que a multa foi aplicada pelo Superior Tribunal de Justiça: 

 

“Anoto que a sentença foi confirmada por este Egrégio 

Tribunal de Justiça (índex 000442 dos autos originários) e, 

no julgamento do Agravo em Recurso Especial n.º 

2.035.154/RJ, foi aplicada ao autor, ora agravante, multa de 

2% (dois por cento) do valor atualizado da causa pela 

oposição de Embargos de Declaração considerados 

manifestamente protelatórios (índex 000696 dos autos 

originários): 

 

Assim, evidenciado o caráter manifestamente 

protelatório dos aclaratórios, uma vez verificado o 

não conhecimento do agravo interno e a rejeição dos 

presentes aclaratórios com pretensão de efeito 

infringente, postergando a efetividade da prestação 

jurisdicional, condeno CHARLES ao pagamento da 

multa de 2% sobre o valor atualizado da causa em 

favor de SUL AMERICA, nos termos do art. 1.026, § 

2º, do NCPC, observada a suspensão da exigibilidade dos 

ônus sucumbenciais, a teor do art. 98, § 3º, do mesmo 

diploma legal. 

 

Nessas condições, REJEITO os embargos de declaração, 

com imposição da multa. 

 

É o voto.” 
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O que está em debate no recurso não é o cabimento da multa, mas se a 

gratuidade de justiça da qual é beneficiário o recorrente suspende a exigibilidade da 

multa por embargos protelatórios aplicada. 

 

A 2ª instância, assim como a 1ª instância, entendeu que a gratuidade não 

afasta o dever de pagar multas processuais, nos termos do artigo 98, §4º do CPC (A 

concessão de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as multas 

processuais que lhe sejam impostas.), concluindo que o beneficiário da gratuidade deve 

realizar o pagamento ao final. 

 

Já o recorrente se baseia no artigo 98, §3º (“Vencido o beneficiário, as 

obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e 

somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da 

decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência 

de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais 

obrigações do beneficiário”) e artigo 1.026, §3º (“Na reiteração de embargos de declaração 

manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado 

da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor 

da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a 

recolherão ao final.”). 

 

A esse respeito a Corte Superior possui entendimento de que a 

exigibilidade da multa fica suspensa em razão da gratuidade da justiça, mas que seu 

pagamento é devido ao final, como se verifica dos seguintes julgados: 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA DO STF. NÃO OCORRÊNCIA. 

VÍCIO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 

MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. MULTA. 

EMBARGOS REJEITADOS, COM APLICAÇÃO DE 

MULTA. I. CASO EM EXAME 

1.1. Segundos embargos de declaração opostos contra 

acórdão que manteve a negativa de seguimento a recurso 

extraordinário, aplicando o entendimento firmado pelo STF 
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sob o rito da repercussão geral. II. QUESTÕES EM 

DISCUSSÃO 

2.1. A parte embargante alega vícios no acórdão que 

ensejariam a alteração das conclusões adotadas, bem como 

afirma a ocorrência de usurpação, por esta Corte, no juízo 

de admissibilidade do recurso extraordinário, da 

competência do Supremo Tribunal Federal para aferição da 

existência de repercussão geral. III. RAZÕES DE 

DECIDIR 

3.1. À luz do art. 1.030, I, do Código de Processo Civil, o 

tribunal de origem, em juízo de admissibilidade recursal, 

exerce competência própria ao negar seguimento ao recurso 

extraordinário pela sistemática da repercussão geral, não 

havendo usurpação de competência do STF. 

3.2. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 

1.022 do Código de Processo Civil, destinam-se a esclarecer 

obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou 

corrigir erro material no julgado, o que não ocorre no caso. 

3.3. O acórdão embargado apresentou, de forma satisfatória, 

os motivos da compreensão adotada. Constata-se a mera 

discordância da parte com a solução apresentada e o 

propósito de modificação do julgamento. 

3.4. Aclaratórios manifestamente protelatórios ensejam 

condenação da parte embargante à sanção processual. 

3.5. A gratuidade de justiça não impede a imposição 

da multa, cuja exigibilidade fica suspensa, nos termos 

dos arts. 98, §§ 3º e 4º, e 1.026, § 3º, do CPC. Precedente. 

IV. DISPOSITIVO 

4.1. Embargos de declaração rejeitados, com multa (o art. 

1.026, § 2º, do CPC). 

(EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 

RMS n. 48.993/BA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, julgado em 22/10/2024, DJe de 

25/10/2024.) 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 

JULGADO. REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. 
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IMPOSSIBILIDADE. ACLARATÓRIOS NÃO 

CONHECIDOS COM APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. A ausência, no acórdão, de quaisquer dos vícios previstos 

no art. 1.022 do Código de Processo Civil, torna inviável o 

acolhimento dos embargos declaratórios. 

2. A insistência do embargante, diante das sucessivas 

oposições de embargos de declaração contra acórdão 

impugnado, revela não só o exagerado inconformismo, bem 

como o seu nítido caráter protelatório, constituindo abuso 

de direito, em razão do desvirtuamento do próprio postulado 

da ampla defesa, circunstâncias que, in casu, autorizam a 

aplicação da multa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do Código 

de Processo Civil. 

3. A gratuidade de justiça não impede a imposição da 

multa, cuja exigibilidade fica suspensa, nos termos 

dos arts. 98, §§ 3º e 4º, e 1.026, § 3º, ambos do Código 

de Processo Civil. Precedente. 

4. Embargos não conhecidos, com imposição de multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa. 

(EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl nos EDv nos 

EREsp n. 1.853.777/BA, relator Ministro Jorge Mussi, 

Corte Especial, julgado em 12/4/2022, DJe de 22/4/2022.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

QUALQUER DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 

535 DO CPC. MERO INCONFORMISMO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

 1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o 

art. 1.022 do CPC/2015. 

 2. No caso, não se constata nenhum dos vícios 

mencionados, mas apenas a pretensão do embargante de 

reverter os julgados anteriores quanto ao reconhecimento da 

intempestividade do especial. 
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 3. Embargos de declaração rejeitados, com elevação 

da multa aplicada para 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da causa, a ser recolhida ao final, por ser o 

embargante beneficiário da gratuidade da justiça (art. 

1.026, § 3º, do CPC/2015). 

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 

1.646.865/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 8/4/2022.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 

NOMEAÇÃO/CONVOCAÇÃO PARA POSSE 

MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO. PEDIDO 

IMPROCEDENTE. NÃO CONHECIMENTO DO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 

ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO NÃO 

VERIFICADA. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO 

ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUCESSIVAMENTE 

REJEITADOS. CARÁTER MERAMENTE 

PROTELATÓRIO. MAJORAÇÃO DA MULTA. ART. 

1.026, § 3º, DO CPC. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município 

de Maravilha objetivando a nomeação/convocação da autora 

para tomar posse no cargo de Professora de Educação 

Infantil, mediante aprovação em concurso público, sob 

alegação de preterição em razão da contratação de 

professores em caráter temporário. Na sentença, julgou-se 

procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

reformada para julgar improcedente o pedido. Nesta Corte, 

não se conheceu do agravo em recurso especial. Interposto 

agravo interno, foi improvido. Foram opostos quatro 

embargos de declaração sucessivamente rejeitados. Sob 

análise, embargos opostos pela quinta vez consecutiva. 

II - Não se conheceu do agravo em recurso especial. Reitere-

se: se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame 

da matéria de fundo impossibilita a própria existência de 

omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
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1.337.262/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Corte 

Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no 

AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, 

DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 

em 24/10/2017, DJe 7/11/2017. 

III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer 

obscuridade; 

eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão 

sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a 

requerimento; e/ou corrigir erro material. Conforme 

entendimento pacífico desta Corte: 

"O julgador não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 

encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 

prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 

confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 

apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 

conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 

21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira 

Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.) 

IV - Quanto à alegada "contrariedade ao que dispunha o 

artigo 105, III, c, da Constituição Federal", anote-se que é 

vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual 

ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 

575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; 

AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.677.316/SP, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 

1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017. 
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V - Ademais, frise-se, a pretensão de reformar o julgado não 

se coaduna com as hipóteses de omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do 

CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em 

embargos de declaração. Nesse sentido: EDcl nos EAREsp 

166.402/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017; EDcl na 

Rcl 8.826/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Corte Especial, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017. 

VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a 

interna, em que se constata uma inadequação lógica entre a 

fundamentação posta e a conclusão adotada, o que, a toda 

evidência, não retrata a hipótese dos autos. Nesse sentido: 

EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 

22/5/2017; EDcl no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

18/5/2017, DJe 2/6/2017. 

VII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam 

ao reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de 

promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre as quais o 

juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-se, 

considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para 

o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão. 

VIII - Com efeito, conforme consignado no julgamento dos 

terceiros embargos de declaração opostos pela parte, possui 

caráter meramente protelatório a reiteração dos argumentos 

já repelidos, de forma clara e coerente, pelo órgão julgador. 

Ademais, nos julgamentos dos quatro embargos de 

declaração anteriores a este, foram devidamente destacados 

os trechos da fundamentação que subsidiam, de forma 

coerente e suficiente, a conclusão alcançada, tendo sido 

exaustivamente demonstrada a inexistência de omissão no 

julgado. 

IX - Há claro e evidente abuso do direito de recorrer, 

manifestado pela oposição de cinco embargos de declaração 

sucessivos, todos rejeitados, tendo havido advertência, no 

julgamento dos terceiros embargos, quanto ao caráter 
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meramente protelatório, bem como aplicação de multa de 

dois por cento sobre o valor atualizado da causa, nos termos 

do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, no julgamento dos 

quartos embargos opostos. 

X - Considerando a reiteração abusiva dos embargos 

nesta ocasião, manifestamente protelatórios e 

novamente rejeitados, majoro a multa aplicada p ara 

10% do valor atualizado da causa, ressaltando que "a 

interposição de qualquer recurso ficará condicionada 

ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da 

Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da 

justiça, que a recolherão ao final", tudo nos termos do 

art. 1.026, § 3º, do CPC. 

XI - Advirto à parte que, nos termos do § 4º do art. 1.026 

do CPC, "não serão admitidos novos embargos de 

declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido 

considerados protelatórios". 

XII - Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no 

AREsp n. 1.722.517/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.) 

 

Frise-se que a hipótese é de execução tão somente da multa, estando o 

processo em sua fase final. Assim, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com 

a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em 

debate.  

 

Assim, se a conclusão do acórdão coincide com entendimento pacificado 

na Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra óbice na Súmula n° 83 

daquela Corte Superior (“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”).  

 

Frise-se que a análise do recurso especial com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea “c”, da Constituição da República é prejudicada em razão da 

“impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo 

constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.121/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

13/2/2023, DJe de 17/2/2023). No mesmo sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DENUNCIAÇÃO 

DA LIDE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO 

QUE CONSIGNA A RESPONSABILIDADE DA 

RESSEGURADORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE 

NO CASO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 7/STJ E N. 

5/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 

FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO. (...) IV - A falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 

justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 

Supremo Tribunal Federal. V - o recurso especial também 

não pode ser conhecido com fundamento em divergência 

jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a 

impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela 

alínea a do permissivo constitucional pela incidência de 

óbices de admissibilidade. VI - Não apresentação de 

argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida. (...) (AgInt no REsp n. 1.912.329/SP, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)  

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 

OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VALOR ECONÔMICO INESTIMÁVEL. AFERIÇÃO. 

EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. REVISÃO. 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. (...) 5. Segundo 

entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da 

Constituição Federal, em virtude da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto 

em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio 

alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese. 6. Agravo interno não 

provido. (AgInt no REsp n. 1.999.630/GO, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.) 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, na forma da 

fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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